
10. IMOBILIZADO, LÍQUIDO
a) Composição:

Taxas                        31.12.05 31.12.04
anuais Deprecia- Imobi- Imobi-

de depre- ção acumu- lizado lizado
ciação % Custo lada líquido líquido

Equipamentos de
transmissão 14,29 103.625 (64.705) 38.920 34.804

Equipamentos de
comutação 10,00 33.903 (11.572) 22.331 21.183

Infra-estrutura 4,00 a 10,00 21.995 (5.438) 16.557 11.477
Terrenos – 283 – 283 419
Direito de uso de
software 20,00 36.702 (22.114) 14.588 16.752

Prédios 4,00 4.650 (348) 4.302 1.239
Equipamentos terminais 66,67 13.475 (10.362) 3.113 3.668
Outros ativos 7,00 a 20,00 5.191 (2.649) 2.542 1.533
Bens e instalações em
andamento – 14.584 – 14.584 15.617

Total 234.408 (117.188) 117.220 106.692
11. FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR

31.12.05 31.12.04
Fornecedores 22.257 47.487
Interconexão / interligação 4.044 3.816
Valores a repassar SMP (a) 9.344 2.694
Outros 496 2.948
Total 36.141 56.945

(a) Valores a repassar SMP referem-se às chamadas VC2, VC3 e deslocamento fatu-
rados aos nossos clientes e repassados às operadoras de longa distância.
12. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES

31.12.05 31.12.04
ICMS 8.300 8.875
Imposto de renda e contribuição social 97 51
PIS e COFINS 1.584 2.031
FISTEL 407 108
FUST e FUNTTEL 189 228
Outros impostos, taxas e contribuições 155 152
Total 10.732 11.445
13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
a) Composição da dívida
Descrição Moeda Encargos Vencimento 31.12.05 31.12.04

Variação TJLP
BNDES URTJLP 4,0% a.a. 15/01/2006 345 1.670
Juros 7 34
Total 352 1.704
Circulante 352 1.370
Longo prazo – 334
b) Cláusulas restritivas
A Sociedade possui empréstimos e financiamentos junto ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), cujos principais em 31 de dezembro
de 2005 era de R$345 (R$1.670 em 31 de dezembro de 2004), respectivamente.
Nesta mesma data, os diversos índices econômicos e financeiros previstos em con-
trato foram atingidos pela Sociedade.
c) Garantias
As garantias da Sociedade são como segue:
Bancos Garantias
BNDES 15% dos recebíveis e CDB caucionando o valor

equivalente a próxima parcela a vencer.
14. OUTRAS OBRIGAÇÕES

31.12.05 31.12.04
Serviços a prestar pré-pago 7.793 1.462
Provisão programa de fidelização (a) 492 287
Obrigações com empresas do grupo 8.027 3.991
Provisão para fundo de pensão 9 11
Outras 155 –
Total 16.476 5.751
Circulante 10.297 3.889
Longo prazo 6.179 1.862
(a) A Sociedade possui programas de fidelização, em que ligações são transforma-
das em pontos para futura troca por aparelhos. Os pontos acumulados, líquidos de
resgate, são provisionados considerando os dados históricos de resgates, pontos
gerados e o custo médio do ponto.
15. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Sociedade possui contingências administrativas e judiciais de natureza traba-
lhista, tributária e cível, tendo sido constituída provisão contábil em relação às
demandas cuja possibilidade de perda foi classificada como provável.
A composição dos saldos das provisões é como segue:

31.12.05 31.12.04
Trabalhistas 187 203
Cíveis 1.856 568
Tributárias 29 –
Total 2.072 771
Circulante 987 500
Longo prazo 1.085 271
15.1 Processos Tributários
15.1.1.Perda Provável
A Sociedade não possui demandas tributárias cuja possibilidade de perda seja clas-
sificada como provável, conforme opinião de seus advogados e consultores trib-
utários.
15.1.2.Perda Possível
Com amparo na opinião dos seus assessores legais e consultores tributários, a
Administração acredita que a resolução das questões a seguir relacionadas não
produzirá efeito material adverso sobre sua condição financeira e, portanto, não
constituiu provisão nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2005.
a) ICMS
A Sociedade recebeu autuações fiscais que totalizam R$6.441, cujo principal obje-
to é: (i) suposto ICMS incidente sobre prestação de serviço de caixa postal e servi-
ço de comunicação de clientes visitantes, provenientes de outros estados da fede-
ração ou fora da área de cobertura básica, que originaram chamadas locais e inte-
rurbanos e sobre ligações telefônicas originadas por seus clientes em viagens a
outros estados (ou fora da área básica de cobertura).
b) IRPJ
A Sociedade recebeu autuação fiscal no valor de R$10.030, cujos principais objetos
são: (i) suposto não recolhimento de IRPJ incidente sobre lucro real; (ii) suposto
débito de IRPJ incidente sobre pagamento FINOR/1998, recolhido como aplicação
de recursos próprios e não como incentivo fiscal; (iii) suposto IRPJ incidente sobre
diferença entre valor escriturado e pago.
c) CIDE
Trata-se de questionamento visando afastar a incidência da CIDE sobre remessas

Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Telems Celular S.A., submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Financeiras da Companhia, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2005.

A Administração

A  T  I  V  O
31.12.05 31.12.04

CIRCULANTE
Caixa e bancos 3.087 6.035 
Aplicações financeiras 153.550 147.207 
Contas a receber, líquidas 77.289 60.308 
Estoques 6.945 25.122 
Adiantamentos a fornecedores 17 1.080 
Tributos diferidos e a recuperar 46.076 30.384 
Despesas antecipadas 3.129 2.980 
Outros ativos 1.367 3.590 

291.460 276.706 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO:

Tributos diferidos e a recuperar 28.552 40.744 
Despesas antecipadas 466 1.223 
Outros ativos 104 49 

29.122 42.016 
PERMANENTE:

Investimentos – 298 
Imobilizado, líquido 117.220 106.692 

117.220 106.990 
TOTAL DO ATIVO 437.802 425.712 

P  A  S  S  I  V  O
31.12.05 31.12.04

CIRCULANTE
Pessoal, encargos e benefícios sociais 1.639 1.529 
Fornecedores e contas a pagar 36.141 56.945 
Impostos, taxas e contribuições 10.732 11.445 
Empréstimos e financiamentos 352 1.370 
Juros sobre o capital próprio e dividendos 1.353 19.037 
Provisão para contingências 987 500 
Operações com derivativos – 13 
Outras obrigações 10.297 3.889 

61.501 94.728 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO:

Empréstimos e financiamentos – 334 
Provisão para contingências 1.085 271 
Outras obrigações 6.179 1.862 

7.264 2.467 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO:

Capital social 141.368 113.291 
Reservas de capital 50.679 55.578 
Reservas de lucros 145.348 128.006 
Lucros acumulados 31.642 31.642 

369.037 328.517 
TOTAL DO PASSIVO 437.802 425.712 

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais)

31.12.05 31.12.04
ORIGENS DOS RECURSOS:
Das operações: 95.090 97.177
Lucro líquido do exercício 67.339 76.582
Depreciações e amortizações 26.851 20.322 
Variação cambial e monetárias do realizável e

do exigível a longo prazo 3 (102)
Provisão para perdas de investimentos 631 –   
Provisão para contingências 858 (83)
Baixas do imobilizado 66 719 
Rateio da depreciação de sistemas compartilhados (660) (261)
Provisão para plano de pensão 2 –   
Despesas (receitas) que não afetam o capital

circulante: 27.751 20.595 
Aumento de capital –   17 
Incorporação, cisão, fusão –   48.986 
Juros sobre o capital próprio e dividendos prescritos –   254 

De acionistas: –   49.257 
Transferência do ativo realizável a longo prazo
para o circulante 15.671 17.996 

Aumento do passivo exigível a longo prazo 4.314 1.837 
Redução do ativo realizável a longo prazo –   –   

De Terceiros 19.985 19.833 
Total das Origens 115.075 166.267 
APLICAÇÕES DOS RECURSOS:

Adições ao ativo imobilizado 36.785 52.755 
Adições ao investimentos 333 270 
Redução no passivo exigível a longo prazo –   700 
Aumento do ativo realizável a longo prazo 2.777 45.293 
Transferência do ativo circulante para o

realizável a longo prazo –   –   
Transferência do passivo exigível a longo prazo
para o circulante 380 1.306 
Juros sobre o capital próprio e dividendos 26.819 20.333 

Total das Aplicações 67.094 120.657 
Aumento do capital circulante líquido 47.981 45.610 
Demonstração do capital circulante  líquido 
Ativo circulante

No fim do exercício 291.460 276.706 
No início do exercício 276.706 221.365 

Aumento 14.754 55.341 
Passivo circulante 

No fim do exercício 61.501 94.728 
No início do exercício 94.728 84.997 

Aumento (redução) (33.227) 9.731 
Aumento do capital circulante líquido 47.981 45.610 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DA MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais)
Reservas de capital Reservas de lucros

Capital Juros Total do
social Ágio na Especial obras Incentivos Reserva Lucros a Reserva Lucros patrimônio

realizado subscrição de ágio andamento fiscais legal realizar expansão acumulados líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2003 99.239 23 15.194 603 901 11.706 – 63.703 31.642 223.011
Aumento de capital com benefício fiscal 10.129 – (10.129) – – – – – – –
Aumento de capital - reestruturação 17 – – – – – – – – 17 
Aumento de capital com reservas 3.906 – – – – – – (3.906) – –
Acervo incorporado - Benefício fiscal - ágio – – 48.986 – – – – – – 48.986
Juros sobre o capital próprio e
dividendos prescritos – – – – – – – – 254 254

Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 76.582 76.582
Proposta de destinação de lucros:

Reserva legal – – – – – 3.829 – – (3.829) –
Dividendos – – – – – – – – (6.033) (6.033)
Juros sobre capital próprio – – – – – – – – (14.300) (14.300)
Reserva para expansão – – – – – – – 52.674 (52.674) –

Saldos em 31 de dezembro de 2004 113.291 23 54.051 603 901 15.535 – 112.471 31.642 328.517
Aumento de capital com reservas 23.178 – – – – – – (23.178) – –
Aumento de capital com reservas de ágio 4.899 – (4.899) – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 67.339 67.339
Proposta de destinação de lucros:

Reserva legal – – – – – 3.367 – – (3.367) –
Dividendos – – – – – – – – – –
Juros sobre capital próprio – – – – – – – – (26.819) (26.819)
Reserva lucros a realizar – – – – – – 12.833 – (12.833) –
Reserva para expansão – – – – – – – 24.320 (24.320) – 

Saldos em 31 de dezembro de 2005 141.368 23 49.152 603 901 18.902 12.833 113.613 31.642 369.037
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

31.12.05 31.12.04

Serviços de telecomunicações 327.510 313.417 

Vendas de mercadorias 55.333 63.124 

Receita operacional bruta 382.843 376.541 

Deduções da receita bruta (111.646) (97.982)

Receita operacional líquida 271.197 278.559 

Custo dos serviços prestados  (56.773) (37.949)

Custo das mercadorias vendidas (59.063) (71.158)

Lucro bruto 155.361 169.452 

Despesas com vendas (71.595) (57.709)

Despesas gerais e administrativas (19.830) (21.903)

Outras despesas operacionais (7.014) (3.305)

Outras receitas operacionais 7.886 5.703 

Receitas (despesas) operacionais (90.553) (77.214)

Lucro operacional antes das receitas (despesas)

financeiras 64.808 92.238 

Despesas financeiras (4.557) (5.327)

Juros sobre capital próprio pago (26.819) (14.300)

Receitas financeiras 31.432 25.987 

Lucro operacional  64.864 98.598 

Receitas (despesas) não operacionais, líquidas 97 (2.566)

Lucro antes dos tributos e da reversão dos juros

sobre o capital próprio 64.961 96.032 

Imposto de renda e contribuição social (24.441) (33.750)

Lucro antes da reversão dos juros sobre o

capital próprio 40.520 62.282 

Reversão dos juros sobre o capital próprio 26.819 14.300 

Lucro líquido do exercício 67.339 76.582 

Lucro líquido por ação (em reais) 55,63 60,52 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

continua

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Telems Celular S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade de capital fechado que tem
como controladora integral a Tele Centro Oeste Celular Participações S.A. (“TCO”
ou “Controladora”), atualmente detentora de 100% do capital social. 
A Sociedade explora serviços de telefonia móvel celular no Estado do Mato Grosso
do Sul, incluindo atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, em
conformidade com a autorização que lhe foi outorgada.
A autorização concedida à Sociedade, tem vigência até 28 de setembro de 2009, e
é renovável uma única vez, pelo prazo de 15 anos, mediante pagamento de taxas
anuais equivalentes a aproximadamente 1% do faturamento anual.
Os negócios da Sociedade, incluindo os serviços adicionais que pode prover, são
regulamentados pela Agência Nacional de Telecomunicações – “ANATEL”, autori-
dade regulamentadora dos serviços de telecomunicações, de acordo com a Lei nº
9.472, de 16 de julho de 1997, e respectivos regulamentos, decretos, decisões e
planos complementares.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras da Sociedade são apresentadas em milhares de reais
(exceto quando mencionado) e foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da legislação
societária brasileira, normas aplicáveis às concessionárias de serviços públicos de
telecomunicações e as normas e procedimentos contábeis estabelecidos pela
Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
As demonstrações financeiras referentes a 31 de dezembro de 2004 foram reclassi-
ficadas, quando aplicável, para fins de comparabilidade.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis da Sociedade são similares as apresentadas nas demonstra-
ções financeiras de 31 de dezembro de 2005, da Tele Centro Oeste Celular Partici-
pações S.A.
4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

31.12.05 31.12.04
Aplicações financeiras 153.550 147.207

As aplicações financeiras referem-se, na sua maioria, a operações de renda fixa,
indexadas à variação dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros (“CDI”) com
liquidez imediata.
Em 31 de dezembro de 2005, a Sociedade possuía aplicações financeiras dadas em
garantia de processos judiciais no montante de R$90.433.
5. CONTAS A RECEBER, LÍQUIDAS

31.12.05 31.12.04
Valores a receber de serviços a faturar 8.782 8.524
Valores a receber de serviços faturados 41.388 22.278
Valores a receber de interconexão 24.484 13.297
Valores a receber de mercadorias vendidas 8.242 19.563
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (5.607) (3.354)
Total 77.289 60.308

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:
31.12.05 31.12.04

Saldo no início do ano 3.354 3.465
Complemento de provisão 15.339 8.301
Baixas e recuperações (13.086) (8.412)
Saldos em 31 de dezembro 5.607 3.354
6. ESTOQUES

31.12.05 31.12.04
Aparelhos celulares 9.808 21.713
Acessórios e outros 142 6.295
(-) Provisão para obsolescência (3.005) (2.886)
Total 6.945 25.122
7. TRIBUTOS DIFERIDOS E A RECUPERAR

31.12.05 31.12.04
Contribuição social e imposto de renda antecipados 3.144 2.980
Imposto de renda retido na fonte 9.989 8.045
ICMS a recuperar 11.175 7.468
PIS e COFINS a recuperar 5.181 5.131
Outros a recuperar 102 65
Total de impostos a recuperar 29.591 23.689
Contribuição social e imposto de renda diferidos 40.020 46.983
ICMS a apropriar 5.017 456
Total 74.628 71.128
Circulante 46.076 30.384
Longo prazo 28.552 40.744

Os principais componentes do imposto de renda e da contribuição social diferidos
são demonstrados a seguir:

31.12.05 31.12.04
Crédito fiscal incorporado - reestruturação 33.474 43.271
Créditos tributários sobre provisão de:

Obsolescência 1.022 981
Contingências 704 262
Créditos de liquidação duvidosa 1.906 1.140
Fornecedores 1.505 1.425
Outros valores 1.409 (96)

Total de tributos diferidos 40.020 46.983
Circulante 15.760 9.797
Longo prazo 24.260 37.186

Os impostos diferidos foram constituídos no pressuposto de realização futura
como segue:
a) Crédito fiscal incorporado: representado pelo saldo líquido de ágio e provisão
para manutenção da integridade do patrimônio líquido (nota 20). Sua realização
ocorre proporcionalmente à amortização do ágio. 
b) Diferenças temporárias: a realização ocorrerá por ocasião do pagamento das
provisões, da efetiva perda com créditos de liquidação duvidosa ou da realização
dos estoques.
A Sociedade elaborou estudos técnicos de viabilidade, aprovados pelo Conselho de
Administração, os quais indicaram a plena recuperação dos valores de impostos
diferidos reconhecidos, como definido pela instrução CVM nº 371.
O cronograma de realização dos referidos impostos diferidos é como segue:
Exercício: 31.12.05
2006 15.760
2007 9.797
2008 9.797
2009 em diante 4.666
Total 40.020
8. DESPESAS ANTECIPADAS

31.12.05 31.12.04
Taxa FISTEL 3.005 4.028
Prêmios de seguros 33 46
Outros 557 129
Total 3.595 4.203
Circulante 3.129 2.980
Longo prazo 466 1.223
9. OUTROS ATIVOS

31.12.05 31.12.04
Depósitos judiciais 200 49
Adiantamento a empregados 104 174
Créditos com fornecedores 46 274
Crédito com empresas do grupo 280 669
Subsídio na venda de terminais 841 2.473
Total 1.471 3.639
Circulante 1.367 3.590
Longo prazo 104 49

de recursos efetuadas para o exterior, oriundas de contratos de transferência de
tecnologia, licenciamento de marcas e softwares etc. A Administração da Socieda-
de conservadoramente manteve os valores provisionados de R$29 em 31 de dezem-
bro de 2005.
15.2. Processos Cíveis e Trabalhistas
Inclui diversas demandas trabalhistas e cíveis, tendo sido contabilizada provisão
conforme demonstrada anteriormente, a qual é considerada suficiente para fazer
face às prováveis perdas nessas causas.
Em relação às demandas cuja possibilidade de perda seja classificada como possí-
vel, o valor envolvido é de R$1.069 para as demandas cíveis e de R$292 para
demandas trabalhistas.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
Através da Assembléia Geral Extraordinária, de 30 de junho de 2005 os acionistas
da Sociedade aprovaram a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Sociedade,
alterando o capital social para 1.210.483 ações ordinárias, todas nominativas,
escriturais e sem valor nominal.
Em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, o capital social é composto por 1.210.483 e
1.265.463 ações ordinárias, sem valor nominal.
b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio
Os dividendos são calculados de acordo com o Estatuto Social da Sociedade e em
consonância com a lei das Sociedades por Ações, que estabelecem os dividendos
mínimos de 25% do resultado do exercício.
Os dividendos devidos, antes de imputados aos juros sobre o capital próprio, foram
calculados como segue:

31.12.05 31.12.04
Lucro líquido do exercício 67.339 76.582
Apropriação à reserva legal (3.367) (3.829)
Lucro líquido ajustado 63.972 72.753
Dividendo mínimo obrigatório 15.993 18.188
Juros sobre capital próprio bruto propostos 26.819 14.300
IRRF sobre juros sobre capital próprio propostos (4.023) (2.145)
Juros sobre capital próprio líquido propostos 22.796 12.155
Dividendo complementar – 6.033

22.796 18.188
Número de ações ordinárias 1.210.483 1.265.463
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 22.796 18.188
Dividendos e juros sobre capital próprio

por ação (em reais) 18,8322 14,3726
c) Reserva Especial de Ágio
Essa reserva representa a formação da reserva especial do ágio, como resultado da
reestruturação societária da Sociedade, a qual será capitalizada em favor do acio-
nista controlador, quando da efetiva realização do benefício fiscal.
d) Reservas de Lucros
d.1) Reserva legal
A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido anual até que essa
reserva seja igual a 20% do capital social realizado ou 30% do capital social acres-
cido das reservas de capital; a partir de então, as apropriações a essa reserva não
são mais obrigatórias. Essa reserva tem por fim assegurar a integridade do capital
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o
capital. 
d.2) Reserva especial para expansão e modernização
A reserva especial para expansão e modernização tem como base o orçamento de
capital elaborado pela Administração, que demonstra a necessidade de recursos
para projetos de investimentos para os próximos exercícios.
17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A Sociedade provisiona as parcelas para o imposto de renda e contribuição social
sobre o lucro mensalmente, obedecendo ao regime de competência, efetuando
recolhimento dos tributos com base na estimativa mensal. Os impostos diferidos
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias, conforme nota 7. A seguir, a
composição da despesa com imposto de renda e contribuição social:

31.12.05 31.12.04
Despesa de imposto de renda (19.964) (25.333)
Despesa de contribuição social (7.311) (9.306)
Imposto de renda diferido 2.084 654
Contribuição social diferida 750 235
Total (24.441) (33.750)

A seguir é apresentada uma reconciliação da despesa dos impostos sobre a renda
divulgados, e os montantes calculados pela aplicação das alíquotas oficiais combi-
nadas a uma taxa de 34%:

31.12.05 31.12.04
Lucro antes de impostos 64.961 96.032
Despesa tributária pela alíquota oficial combinada (22.087) (32.651)
Adições permanentes
Despesas não dedutíveis (2.739) (1.344)

Exclusões permanentes
Outras exclusões 385 245

Despesa tributária (24.441) (33.750)

18. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS
a) Considerações sobre risco
Os principais riscos de mercado a que a Sociedade está exposta na condução das
suas atividades são:
Risco de crédito: decorre de eventual dificuldade de cobrança dos valores dos ser-
viços de telecomunicações prestados a seus clientes e das vendas de aparelhos
para a rede de distribuidores, bem como do risco relativo a aplicações financeiras e
valores a receber de operações de swap.
Risco de taxas de juros: decorre da parcela da dívida e das posições passivas em
derivativos contratados a taxas flutuantes, e envolve o risco das despesas finan-
ceiras subirem por um movimento desfavorável nas taxas de juros (principalmente
libor e TJLP).
A Sociedade exerce uma postura ativa sobre o gerenciamento dos diversos riscos a
que está sujeita, através de um conjunto de iniciativas, procedimentos e políticas
operacionais abrangentes que permitam mitigar os riscos inerentes ao exercício
das suas atividades. 
Risco de Crédito
O risco de crédito relativo à prestação de serviços de telecomunicações é minimiza-
do por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento ativo da inadim-
plência por meio de políticas claras referentes à concessão de aparelhos pós-pagos.
Em 31 de dezembro de 2005 a Sociedade tem 83% (80% em 31 de dezembro de
2004) da sua base de clientes na modalidade pré-pago, que requer o carregamento
antecipado e, portanto, não representa risco de crédito. 
O risco de crédito na venda de aparelhos é administrado por uma política conser-
vadora na concessão de crédito, por meio de métodos modernos de gestão que
envolve a aplicação de técnicas de “credit scoring”, análise de balanço e consulta a
bases de dados comerciais bem como o controle automático de liberação das ven-
das integrado com o módulo de distribuição do software ERP da SAP. 
A Sociedade também está sujeita a risco de crédito oriundo de suas aplicações
financeiras e valores a receber de operações de swap. A Sociedade atua de modo a
diversificar essa exposição entre instituições financeiras de primeira linha.
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Risco de Taxas de Juros
A Sociedade está exposta ao risco de oscilação da TJLP, em função dos emprésti-
mos contratados junto ao BNDES. Em 31 de dezembro de 2005, estas operações
somavam o principal de R$345 (R$1.670 em 31 de dezembro de 2004).
a) Valor de Mercado dos Instrumentos Financeiros
O valor de mercado dos empréstimos e financiamentos, bem como dos contratos de
swap, foi determinado com base no fluxo de caixa descontado, utilizando-se proje-
ções de taxas de juros disponíveis.
Os valores de mercado são calculados em um momento específico com base em
informações disponíveis e metodologias de avaliação próprias, dessa forma, as
estimativas indicadas não representam necessariamente valores de realização a
mercado. A utilização de diferentes premissas pode afetar significativamente as
estimativas.
19. PLANOS DE BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
A Sociedade, juntamente com outras empresas do antigo Sistema Telebrás, patro-
cinam planos de previdência privada e de assistência médica aos aposentados,
administrados pela Fundação Sistel de Seguridade Social – SISTEL como segue:
a) PBS A: Plano de benefício definido, multipatrocinado, destinado aos participan-
tes já assistidos que se encontravam em tal condição em 31 de janeiro de 2000.
b) PBS TCO: Plano de benefício definido de aposentadoria patrocinado individual-
mente pela Sociedade.
c) PAMA: Plano multipatrocinado de assistência médica aos empregados aposenta-
dos e a seus dependentes, a custo compartilhado.
As contribuições para o plano PBS-TCO são determinadas com base em estudos
atuariais preparados por atuários independentes, de acordo com as normas em vig-
or no Brasil.  O regime de determinação do custeio é o de capitalização e a contri-
buição devida pela patrocinadora é de 13,5% sobre a folha de salários dos seus
empregados participantes do plano, dos quais 12% são destinados ao custeio do
plano PBS-TCO e 1,5% ao plano PAMA. 
d) TCOPREV: plano individual de contribuição variável – o plano de benefícios TCO-
PREV, instituído pela SISTEL em agosto de 2000. Neste plano, além dos benefícios
de contribuição definida, alguns participantes oriundos do plano PBS-TCO fazem
jus a benefícios vitalícios de aposentadoria (benefício saldado). Além disso, a
Sociedade arca com os riscos de morte e invalidez dos participantes. As contribui-
ções da Sociedade ao plano TCO PREV são iguais às dos participantes, variando de
1% a 8% do salário de participação, em função do percentual escolhido pelo partic-
ipante. No período findo em 31 de dezembro de 2005 as contribuições para estes
planos foram de R$325 (R$344 em 31 de dezembro de 2004).
A avaliação atuarial dos planos foi feita em dezembro de 2005 e 2004, com base no
cadastro dos participantes de setembro de 2005 e 2004, respectivamente, tendo
sido adotado o método do crédito unitário projetado e reconhecidos imediatamen-
te os ganhos e perdas atuariais gerados em cada exercício. Os ativos dos planos
estão posicionados em 30 de novembro de 2005 e 2004, respectivamente, sendo
que para os planos multipatrocinados (PAMA e PBS-A), o rateio dos ativos dos pla-
nos foi feito com base no passivo atuarial da empresa em relação ao passivo atua-
rial total do plano. O valor total da obrigação reconhecida em 31 de dezembro de
2005 foi de R$9.
20. REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA
Em 13 de maio de 2004, os Conselhos de Administração da Sociedade e de sua con-
troladora aprovaram reestruturação societária com o objetivo de transferir para a
Sociedade parcela do ágio pago pela TCP na aquisição do controle acionário da TCO,
cujo valor em 31 de maio de 2004 era de R$144.078.
Antes que o ágio fosse incorporado pela Sociedade foi constituída provisão para
manutenção do patrimônio líquido da incorporadora no montante de R$95.091.
Assim, o acervo líquido incorporado pela Sociedade foi de R$48.987, o qual, em
essência, representa o benefício fiscal decorrente da dedutibilidade do referido
ágio quando incorporado pela Sociedade.
O acervo líquido incorporado será amortizado em um prazo estimado de 5 anos e
teve como contra partida uma reserva especial de ágio a ser transferida para a con-
ta de capital em favor da controladora quando da efetiva realização do benefício
fiscal.
Os registros contábeis mantidos para fins societários e fiscais da Sociedade pos-
suem contas específicas relacionadas com ágio e provisão incorporados e amortiza-
ção, reversão e crédito fiscal correspondentes, cujos saldos em 31 de dezembro de
2005 e de 2004 são como segue:

31.12.05 31.12.04
Balanço:

Ágio – incorporado 98.453 127.268
Provisão incorporada (64.979) (83.997)
Saldo 33.474 43.271

Resultado:
Amortização do ágio 28.815 31.705
Reversão da provisão (19.018) (20.925)
Crédito fiscal (9.797) (10.780)
Efeito no resultado – –

Como demonstrado, a amortização do ágio, líquida da reversão da provisão e do
crédito fiscal correspondente, resulta em efeito nulo no resultado do exercício e,
conseqüentemente, na base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios. Obje-
tivando uma melhor apresentação da situação financeira e patrimonial da Socieda-
de nas demonstrações financeiras, o valor líquido de R$33.474 (R$43.271, em 31
de dezembro de 2004), que, em essência, representa o crédito fiscal incorporado,
foi classificado no balanço no ativo circulante e realizável a longo prazo como
impostos diferidos (nota 7).
21. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As principais transações com partes relacionadas não consolidadas são:
a) Comunicação via celular para longas distâncias e uso de rede: essas transações
envolvem as empresas pertencentes ao mesmo grupo controlador: Tele Centro Oes-
te Celular Participações S.A. e demais controladas, Telecomunicações de São Paulo
S.A., Telerj Celular S.A., Telest Celular S.A., Telebahia Celular S.A., Telergipe Celu-
lar S.A., Telesp Celular S.A., Global Telecom S.A. e Celular CRT S.A.. Parte dessas
transações foram estabelecidas com base em contratos firmados pela Telebrás com
as operadoras concessionárias em período anterior à privatização sendo as condi-
ções regulamentadas pela ANATEL. 
b) Prestação de serviços corporativos: os quais são repassados às Sociedades sujei-
tas ao mesmo grupo de controle pelo custo efetivamente incorrido nesses serviços.
c) Valores a pagar a empresas ligadas: referem-se às operações de mútuos com as
empresas mencionadas no item (a).
Apresentamos, a seguir, um sumário dos saldos e das transações com partes rela-
cionadas não consolidadas:

31.12.05 31.12.04
Ativo
Contas a receber, líquidas 2.303 1.988
Créditos com empresas do grupo 280 669

Passivo
Fornecedores e contas a pagar (2.139) (1.283)
Obrigações com empresas do grupo (8.027) (3.991)

Receitas de serviços de telecomunicações 3.225 17.088
Custo de vendas e serviços – (6.566)
Comercialização dos serviços – (5.855)
Despesas com vendas (8.960) –
Despesas gerais e administrativas – (6.653)
Outras receitas operacionais 3 –
Resultado financeiro, líquido – 129
22. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 22 de fevereiro de 2006 foi aprovado em Assembléia Geral a incorporação das
ações da TCO ao patrimônio da Telesp Celular Participações S.A. (“TCP”), atualmen-
te Vivo Participações S.A., conforme anteriormente proposto pelo Conselho de
Administração e comunicado ao mercado.
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